
 
 

 

AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 216.464 - ES (2012/0169058-0)

RELATOR : MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA
AGRAVANTE : TADEU PAGANI 
ADVOGADO : MARCELO PAGANI DEVENS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FORMA CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA 
ADVOGADO : ARTHUR FRANKLIN MENDES E OUTRO(S)

EMENTA
AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. PLEITO DE EXTINÇÃO DO PROCESSO SEM JULGAMENTO DE MÉRITO. 
RECOLHIMENTO DE CUSTAS.  EXISTÊNCIA DE FUNDAMENTO INATACADO. 
INCIDÊNCIA DA SÚMULA Nº 283/STF.
1. A jurisprudência desta Corte é firme quanto "à desnecessidade de se intimar 
pessoalmente o autor para recolher as custas processuais devidas, antes de se 
determinar a extinção do processo pelo inciso III do artigo 267 do Código de 
Processo Civil" (AgRg nos EDcl no REsp 1.253.573/RS, Rel. Ministro Sidnei 
Beneti, Terceira Turma, DJe 1°/2/2012).
2. Na hipótese, o efetivo recolhimento das custas foi consignado no acórdão, 
inexistindo impugnação específica quanto ao ponto nas razões do especial. 
Incide, portanto, a Súmula nº 283 do Supremo Tribunal Federal.
3. Agravo regimental não provido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos, em que são partes as acima indicadas, decide a 
Terceira Turma, por unanimidade, negar provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a). Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e 
Paulo de Tarso Sanseverino votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha. 

Brasília (DF), 18 de agosto de 2015(Data do Julgamento)

Ministro Ricardo Villas Bôas Cueva  
Relator
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 216.464 - ES (2012/0169058-0)
  

RELATÓRIO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): Trata-se 

de agravo regimental interposto por TADEU PAGANI contra a decisão (e-STJ fls. 315-319) que 

conheceu do agravo para dar parcial provimento ao recurso especial.

Naquela oportunidade, concluiu-se pelo cerceamento de defesa, pois o 

magistrado julgou improcedente o pedido por ausência de provas, sem, contudo, viabilizar a sua 

produção. 

Nas razões do regimental (e-STJ fls. 322-326), o agravante sustenta que a ação 

deveria ser extinta, sem julgamento do mérito, pois o cancelamento de distribuição com base no 

art. 257 do Código de Processo Civil exige "prévia e pessoal intimação do autor para que 

promova o recolhimento das custas no prazo de 48 (quarenta e oito) horas" (fl. 325 e-STJ).

É o relatório.
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AgRg no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 216.464 - ES (2012/0169058-0)
  

VOTO

O EXMO. SR. MINISTRO RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA (Relator): A 

irresignação não merece prosperar.

Com efeito, a jurisprudência desta Corte é firme quanto "à desnecessidade de se 

intimar pessoalmente o autor para recolher as custas processuais devidas, antes de se 

determinar a extinção do processo pelo inciso III do artigo 267 do Código de Processo Civil" 

(AgRg nos EDcl no REsp 1.253.573/RS, Rel. Ministro Sidnei Beneti, Terceira Turma, DJe 

1°/2/2012).

Entretanto, na hipótese, os magistrados da instância ordinária consignaram que 

"a recorrida efetuou o pagamento das custas processuais, tendo a referida quitação, inclusive, 

antecedido ao despacho do juízo de primeiro grau (fls. 35/37), não sendo ocasionado, dessa 

forma, qualquer retardo na marcha processual" (fl. 201 e-STJ).

Assim, sendo o referido fundamento suficiente para a manutenção do julgado e 

permanecendo incólumes as razões recursais, inafastável o entendimento cristalizado na 

Súmula nº 283/STF, aplicada por analogia: "É inadmissível o recurso extraordinário, quando a 

decisão recorrida assenta em mais de um fundamento suficiente e o recurso não abrange todos 

eles".

Nesse sentido:

"PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO DE INSTRUMENTO. 
AUSÊNCIA DE IMPUGNAÇÃO DOS FUNDAMENTOS DO ACÓRDÃO 
RECORRIDO. SÚMULA N. 283/STF. DISSÍDIO JURISPRUDENCIAL. AUSÊNCIA 
DE COMPROVAÇÃO. NÃO-REALIZAÇÃO DO COTEJO ANALÍTICO.
1. A ausência de impugnação dos fundamentos do acórdão recorrido que são 
suficientes para mantê-lo enseja o não-conhecimento do recurso. Incidência da 
Súmula n. 283 do STF.
2. (...)
3. Agravo regimental desprovido" (AgRg no Ag 1.109.816/DF, Rel. Ministro  JOÃO 
OTÁVIO DE NORONHA, QUARTA TURMA, julgado em 04/06/2009, DJe 
15/06/2009).

"AGRAVO REGIMENTAL. AÇÃO COMINATÓRIA. PLANO DE SAÚDE. 
DESPESAS MÉDICO-HOSPITALARES DECORRENTES DE ACIDENTE DE 
TRÂNSITO. OMISSÃO DO ACÓRDÃO RECORRIDO. INEXISTÊNCIA. 
JULGAMENTO EXTRA PETITA NÃO CONFIGURADO. FUNDAMENTO 
INATACADO. SÚMULA DO STF/283.
(...)

Documento: 1428669 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 25/08/2015 Página  3 de 4



 
 

 

III - Inviável o Recurso Especial que deixa de impugnar fundamento suficiente, por 
si só, para manter a conclusão do julgado, atraindo a aplicação da Súmula 283 do 
Supremo Tribunal Federal.
Agravo improvido" (AgRg nos EDcl no Ag 807.363/SP, Rel. Ministro  SIDNEI 
BENETI, TERCEIRA TURMA, julgado em 19/05/2009, DJe 02/06/2009).

Assim, não prosperam as alegações postas no regimental, incapazes de alterar 

os fundamentos da decisão impugnada.

Ante o exposto, nego provimento ao agravo regimental.

É o voto.
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

TERCEIRA TURMA
 

AgRg   no
Número Registro: 2012/0169058-0 AREsp 216.464 / ES

Números Origem:  024060129178  02406012917820110129  24060129178  2406012917820110129

EM MESA JULGADO: 18/08/2015

Relator

Exmo. Sr. Ministro  RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro RICARDO VILLAS BÔAS CUEVA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. FRANKLIN RODRIGUES DA COSTA

Secretária
Bela. MARIA AUXILIADORA RAMALHO DA ROCHA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : TADEU PAGANI
ADVOGADO : MARCELO PAGANI DEVENS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FORMA CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA
ADVOGADO : ARTHUR FRANKLIN MENDES E OUTRO(S)

ASSUNTO: DIREITO CIVIL - Obrigações - Espécies de Títulos de Crédito - Cheque

AGRAVO REGIMENTAL

AGRAVANTE : TADEU PAGANI
ADVOGADO : MARCELO PAGANI DEVENS E OUTRO(S)
AGRAVADO : FORMA CONSTRUTORA E INCORPORADORA LTDA
ADVOGADO : ARTHUR FRANKLIN MENDES E OUTRO(S)

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia TERCEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo regimental, nos termos do voto 
do(a) Sr(a). Ministro(a) Relator(a).

Os Srs. Ministros Marco Aurélio Bellizze, Moura Ribeiro e Paulo de Tarso Sanseverino 
votaram com o Sr. Ministro Relator. 

Ausente, justificadamente, o Sr. Ministro João Otávio de Noronha.
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